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RESUMO 
 
 A pecuária brasileira e, especificamente o produtor brasileiro de bovinos 
e bubalinos, encontra-se na situação de fornecer rebanhos para o atendimento das 
exportações de carne que, em muitos casos, requerem processos específicos de 
rastreabilidade e de certificação. Para o atendimento desse requisito, foi criado o 
SISBOV pelo governo brasileiro. 
 Entretanto, os custos relacionados ao atendimento desse requisito não 
tem sido analisados de forma a indicar os pontos de equilíbrio da operação, sob o 
ponto de vista do produtor, nos trabalhos pesquisados por estes autores. Assim, 
através da análise dos custos relacionados ao novo SISBOV, instituído pela 
Instrução Normativa 17/2006, busca-se determinar os pontos de equilíbrio para o 
mesmo.. 
 De uma forma geral, a análise dos custos relacionados à rastreabilidade 
e à certificação impostos pelo SISBOV, e baseado no conjunto “brinco mais 
bottom”, indica que: (1) há um aumento de custos que elevam sobremaneira o 
ponto de equilíbrio quando são comparados o antigo e o novo SISBOV; (2) é 
previsível a criação de um mercado de boi magro rastreado a fim de abastecer 
aqueles produtores que trabalham somente com a operação de engorda, dado o 
tipo de mercado existente; (3) o produtor deve buscar analisar as Certificadoras e 
os custos relacionados à certificação a fim de determinar o menor ponto de 
equilíbrio possível; (4) pequenos produtores terão dificuldade para fazer frente 
aos custos relacionados ao novo SISBOV; (5) os produtores que possuam 
propriedades rurais pouco extensas devem buscar o regime de confinamento para 
o atendimento do padrão SISBOV, caso queiram permanecer na atividade e, 
finalmente, (6) os frigoríficos deverão aumentar o preço diferencial a fim de 
viabilizar pontos de equilíbrio mais baixos aos produtores sob pena de 
perdimento de pequenos produtores e conseqüente redução da oferta de matéria-
prima. 
 
PALAVRAS CHAVE: SISBOV, custos, rastreabilidade, certificação, bovinos, 
bubalinos, ponto de equilíbrio. 
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ABSTRACT 
 
 Brazilian bovine cattle producers face the fact of supplying herds to 
attend beef exports, which in many cases require specific traceability and 
certification processes. In order to rule such processes Brazilian federal 
government created SISBOV, which, nowadays, stands for Traceability System 
in Bovine and Buffalo Productive Chain. 
 However, the costs related to meet such requirements were not being 
analyzed in order to indicate the breakeven point of such process by the producer 
standpoint. Thus, through the analysis of related costs for new SISBOV, ruled by 
act IN 17/2006, this article aims to determine the breakeven point of the 
operation for the producer. 
 In general, the cost analysis related to traceability and certification 
imposed by SISBOV and based on earrings plus bottom set indicates that: (1) 
there is a cost increase which heavily raises the breakeven point when old and 
new SISBOV procedures are compared; (2) it is possible to predict that, due to 
the way cattle is negotiated in the market, there will be a creation of a market of 
“thin cattle” in order to attend those producers that run only fattening operations; 
(3) producer must analyze certification companies and the costs related to 
certification process in order to determine the lowest breakeven point; (4) small 
producers will have difficulties in order to face the costs related to the new 
SISBOV; (5) those producers which do not have large properties must seek 
confinement production regimen in order to attend SISBOV standard and remain 
in the activity and, finally, (6) beef production plants must increase differential 
prices in order to make viable lower breakeven points of cattle producers or will 
suffer problems with lack of raw material offer. 
 
KEY WORDS: SISBOV, costs, traceability, certification, bovine, breakeven 
point. 
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1 INTRODUÇÃO 
 
 O SISBOV, Serviço de Rastreabilidade da Cadeia Produtiva de Bovinos 
e Bubalinos, segundo definido pela Instrução Normativa 17/2006 (IN 17), é a 
regulamentação brasileira de rastreabilidade e de certificação para bovinos e 
bubalinos, a partir da propriedade produtora até a entrega para o abate. Publicada 
em 13 de julho de 2006, trouxe profundas alterações à Instrução Normativa 
01/2002 (IN 01), que instituiu o SISBOV, sendo esta a resposta nacional à 
necessidade de se atender à demanda regulatória sobre rastreabilidade de carne 
bovina instituída para aqueles que quisessem fornecer à União Européia (UE). 
 Este trabalho tem como objetivo analisar o ponto de equilíbrio dos 
processos de certificação e rastreabilidade que afetam o produtor rural, ou 
pecuarista, a partir da IN 17. Para tal fim, este trabalho é dividido nas seguintes 
seções: esta introdução, os conceitos relevantes, os antecedentes da instituição do 
SISBOV, o processo de rastreabilidade e de certificação, a metodologia deste 
trabalho, a análise do ponto de equilíbrio de acordo com o novo SISBOV e, por 
fim, as conclusões. 
 
2 CONCEITOS RELEVANTES 
 
 Os conceitos importantes tratados por este trabalho são aqueles 
definidos pela IN 17, de 13 de Julho de 2006, emitida pelo Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA). Na falta de uma definição dada 
pelo MAPA, será identificada a origem do mesmo. São eles, conforme o Quadro 
1 abaixo: 
 

Base Nacional de 
Dados do 
SISBOV (BND) 

Banco de dados oficial do MAPA que contém informações 
de bovinos e bubalinos identificados; de Estabelecimentos 
Rurais Aprovados no SISBOV (ERA) e respectivos 
proprietários; Certificadoras; e fabricantes e importadores 
de elementos de identificação. 
 

Certificação Ato de atesto de conformidade ou desconformidade dos 
processos de produção e identificação de bovinos e 
bubalinos ao previsto na IN 17, levada a efeito pela 
certificadora credenciada (Certificadora). 
 

Certificadora 
Credenciada 
(Certificadora) 

Entidade, governamental ou privada, credenciada pelo 
MAPA, incumbida da caracterização e do registro 
individual de bovinos e bubalinos em todo o território 
nacional na Base Nacional de Dados do SISBOV (BND). 
 

Confinamento Sistema de criação no qual lotes de bovinos e bubalinos 
são mantidos em piquetes ou currais com área restrita, 
sendo-lhes fornecidos água e alimentos. 
 

Estabelecimento 
Rural Aprovado 

Propriedade rural que tenha atendido às normas emanadas 
na IN 17 e que tenha interesse em manter, por qualquer 
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no SISBOV 
(ERA) 

período de tempo, bovinos e bubalinos incluídos no 
SISBOV. 
 
 

Insumos Produtos agropecuários, tais como: sal mineral, ração, 
suplementos vitamínicos, feno, uréia, melaço, 
medicamentos de uso veterinário, adubos, fertilizantes, 
agrotóxicos e correlatos, utilizados no sistema de produção 
de bovinos e bubalinos. 
 

Rastreabilidade Segundo Schaeffer e Caugant (1998, apud ROCHA e 
LOPES, 2002), trata-se da capacidade de reconstituição do 
histórico de produção de um determinado produto. Permite 
o estabelecimento da origem, dos processos aplicados, da 
distribuição e da localização de um produto. 
 
Segundo Lirani (2004,2005, apud FELÍCIO, 2005), um 
sistema de rastreabilidade é uma ferramenta que permite 
identificar dados e fatos referentes a um produto durante o 
ciclo de sua cadeia produtiva através dos registros 
históricos dos acontecimentos que o envolvem. Ao aplicar 
tal conceito para a cadeia de carne bovina ou bubalina, 
trata-se da capacidade de identificar os registros históricos 
de localização e utilização do produto em todo seu 
percurso, da produção ao consumo 
 

Registro Conjunto de procedimentos utilizados na caracterização de 
bovinos, bubalinos, propriedades rurais e agroindústrias, 
no interesse da certificação de origem, da vigilância 
sanitária, dos programas de saúde animal e do cadastro 
nacional do SISBOV. 
 

SISBOV Segundo a IN 01: Sistema Brasileiro de Identificação e 
Certificação de Origem Bovina e Bubalina. 
 
Conforme a IN 17: Serviço de Rastreabilidade da Cadeia 
Produtiva de Bovinos e Bubalinos. 
 

Vistoria Acompanhamento periódico e sistematizado, feito pela 
Certificadora, com a finalidade de checar a correta 
identificação dos bovinos e bubalinos, de acordo com as 
regras da IN 17, os registros e controles de 
movimentações, inclusive entre propriedades, as mortes, 
os desaparecimentos, os abates e os sacrifícios, os atos 
declaratórios ou registros sobre os manejos sanitários e 
nutricionais do ERA Para efeitos deste trabalho, também 
será utilizado o termo “visita técnica”. 
 

Quadro 1: Conceitos Relevantes 
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3 ANTECEDENTES DO SISBOV 
 
 O mal da “vaca louca”, nome popular da doença Encefalopatia 
Espongiforme Bovina (EEB), também conhecida por Bovine Spongiform 
Encephalopathy (BSE), teve o primeiro caso confirmado em 1986, na Grã-
Bretanha, segundo a The Vegetarian Society UK (1999). A partir de então, o 
número de casos foi crescente: em 1992, conforme a BBC (2001), uma em cada 
1.000 vacas foi diagnosticada com a doença, até que, em 1993, segundo a BBC 
(2003), identificava-se mais de 1.000 casos de BSE por semana. Não restrita à 
Grã-Bretanha, atingiu a Alemanha, a Espanha e a Itália, entre outros países que 
importaram ração produzida na Grã-Bretanha, que fora fabricada com o 
aproveitamento de resíduos de origem animal contaminados pela BSE, produto 
que, na época, foi considerado como um dos vetores de propagação da doença. 
 De 1996 a 2001, segundo a Revista Globo Rural (2001), foram abatidas 
mais de 7 milhões de cabeças de gado na Europa, principalmente na Grã-
Bretanha. O custo, ainda segundo a revista, foi acima de € 6 bilhões, utilizados 
para o abate e a incineração de animais contaminados, para compensações aos 
produtores e para pesquisas, entre outras providências. 
 O fato de se relacionar a BSE a uma variante da doença de Creutzfeldt-
Jakob, ou Creutzfeldt-Jakob Disease (CJD), uma doença sem cura, sem 
tratamento conhecido e que estaria relacionada ao consumo de carne bovina 
infectada com BSE, que, segundo a BBC (2003), provocou a morte de mais de 
130 pessoas, gerou pânico na população européia, havendo queda generalizada 
no consumo de carne bovina. Segundo Abbot e Fernandes (2001), a queda de 
consumo de carne bovina chegou a 40% na Alemanha, França e Itália. Tal fato 
provocou a queda do preço da carne e, consequentemente, o preço pago por 
animal também caiu, provocando desestabilização no mercado europeu de carne 
bovina. 
 Para fazer frente à desestabilização no mercado de carne bovina na 
Europa, o Conselho da União Européia publicou o regulamento EC 820/97, em 
21 de abril de 1997, posteriormente substituído pelos regulamentos EC 
1760/2000, de 17 de julho de 2000, e EC 1825/2000, de 25 de agosto de 2000. A 
EC 820/97 regulava a forma de identificação, controle da movimentação e 
rastreabilidade dos animais, bem como a forma de rotulagem do produto final. O 
regulamento EC 1760/2000, em seu artigo 18, estende os mesmos tipos de 
controle previstos no regulamento para os animais exportados para a UE e, no 
seu artigo 28, estende o tipo de rotulagem e, portanto, o tipo de controle sobre 
animais vivos, para todos os exportadores de carne que fornecem à UE. 
 De acordo com o artigo 3º, tanto do regulamento EC 1760/2000 quanto 
do EC 820/97, o regime de identificação e registro de bovinos deve possuir os 
seguintes elementos: (1) marcas auriculares para a identificação individual dos 
animais; (2) bases de dados informatizadas; (3) passaportes de animais; e (4) 
registros individuais mantidos em cada exploração (propriedade).  
 As marcas auriculares devem ser colocadas em cada orelha do animal e 
não podem ser retiradas durante toda sua vida. Devem possuir uma numeração 
única, submetida à base de dados, e deve registrar a propriedade em que o animal 
nasceu. A marca auricular deve ser aplicada em um prazo determinado, porém 
não especificado, mas sempre antes da primeira movimentação, ou seja, antes 
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que saia da propriedade em que nasceu. O passaporte de animal é um documento 
que cada animal deve possuir, emitido pela autoridade competente de cada país 
membro da UE, de acordo com a localização da propriedade em que o animal 
nasceu. O passaporte deve acompanhar o animal em todos os seus deslocamentos 
fora da propriedade a que pertença. 
 A necessidade de identificação animal está relacionada à rotulagem do 
produto entregue pelos frigoríficos, que devem, nas etiquetas de identificação do 
produto vendido à UE, conforme o artigo 13 do EC 1760/2000, possibilitar a 
conexão entre o produto e o animal do qual o mesmo se originou, ou seja, dado o 
corte de carne, é necessário que se possa identificar o animal que deu origem a 
tal corte.  
 Finalmente, pelo artigo 1º do EC 1825/2000, cada organização, 
entendido como grupo de operadores do mesmo ramo ou de diferentes ramos do 
comércio de carne bovina, deve dispor, em cada fase de produção e de venda, de 
um sistema de identificação e de registro completo. 
 É baseado nesses regulamentos que foi criado o Sistema Brasileiro de 
Identificação e Certificação de Origem Bovina e Bubalina, também conhecido 
como SISBOV, através da IN 01, de 10 de janeiro de 2002. Em sua origem, todo 
o rebanho bovino e bubalino deveria, obrigatoriamente, ser identificado, 
rastreado e certificado. O prazo dado, pela IN 01, era de que até junho de 2002, 
todos os criatórios voltados para a exportação para a Comunidade Européia 
fossem certificados; até dezembro de 2005 fossem certificados todos os 
criatórios em regiões livres de febre aftosa e, finalmente, até dezembro de 2007, 
fossem certificados todos os criatórios restantes. 
 Várias alterações foram feitas à IN 01, sendo que a última delas foi a IN 
17, publicada em 13 de julho de 2006. Pela IN 17, o SISBOV, agora denominado 
como Serviço de Rastreabilidade da Cadeia Produtiva de Bovinos e Bubalinos, 
tem como características principais: 
 

1) a voluntariedade de adesão dos produtores;  
 
2) a criação do conceito de Estabelecimento Rural Aprovado 
no SISBOV       (ERA); 
 
3) todos os animais identificados devem fazer parte de uma 
ERA, não sendo       permitida a convivência de animais 
identificados e não identificados;  
 
4) somente uma Certificadora pode atender uma ERA, 
mesmo que em uma       ERA haja mais de um produtor rural 
de bovinos e bubalinos; 
 
5) cada ERA, dependendo do tipo de criação que faça, será 
submetida a       vistorias periódicas por sua Certificadora, 
sendo tal periodicidade de 180 dias, no máximo, para criação 
a pasto e de 60 dias, no máximo, para criação em 
confinamento; 
 
6) a identificação dos animais nascidos em uma ERA deve 
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ser feita até os 10 meses de idade do mesmo, porém antes da 
primeira movimentação, ou seja, mesmo que tenha menos 
que 10 meses de idade, o animal não pode sair da ERA de 
origem sem que esteja identificado; 
 
7) a partir de 1 de janeiro de 2009, somente será permitida a 
entrada de bovinos e bubalinos em uma ERA caso os mesmos 
sejam provenientes de outra ERA; e 
 
8) a identificação de bovinos e bubalinos será permitida 
somente para ERA’s a partir de 1 de dezembro de 2006, 
havendo, assim, convivência de 2 normas até o dia 30 de 
novembro de 2006. 
 

 
4 PROCESSO DE RASTREABILIDADE E DE CERTIFICAÇÃO 
 
 Pelo conceito do SISBOV, em aderência à regulamentação européia, 
cada animal deve possuir uma identificação única e deve ser possível o 
rastreamento do produto final até a propriedade de origem do animal. Devem 
estar disponíveis os dados de sanidade dos animais e das propriedades pelas 
quais os animais passaram ao longo de sua vida bem como o registro de controle 
de insumos utilizados na alimentação dos mesmos. 
 Segundo os termos constantes na IN 17, o processo de rastreabilidade e 
certificação deve ser feito da seguinte forma: (1) o produtor rural contata uma 
Certificadora e pede o cadastramento de seu estabelecimento como um ERA; (2) 
o produtor encomenda brincos de identificação a um fornecedor cadastrado junto 
no BND e este envia os dados relativos aos brincos à Certificadora e os brincos 
ao produtor – note-se que a numeração SISBOV é pedida pelo fornecedor de 
brincos à Coordenação do Sistema de Rastreabilidade (CSR), que fornecerá a 
seqüência numérica e o fornecedor, então, produzirá ou importará os brincos e 
bottons; (3) o produtor faz a “brincagem”, que é o processo de colocação de 
brincos e bottons nas orelhas de todos os bovinos e bubalinos na propriedade e 
faz o inventário de animais; (4) com os dados fornecidos pelo produtor, relativo 
à propriedade e seus rebanhos, a Certificadora faz a vistoria de inclusão e, em 
caso de aprovação, cadastra o estabelecimento na BND tornando-a um ERA e 
emite um certificado. Tal certificado tem validade até a próxima vistoria que, 
conforme previsto na IN 17, é variável segundo seja o tipo de criação na 
propriedade. 
 Cada animal identificado deverá possuir ou um Documento de 
Identificação Animal (DIA) ou uma Planilha de Identificação Animal (PIA). O 
DIA ou a PIA deve acompanhar o animal quando este estiver em trânsito, para 
qualquer finalidade. 
 A maneira de identificar os animais, também conforme a IN 17, será 
feita através de uma das seguintes formas, sendo de livre escolha do produtor a 
opção por qualquer uma delas: (1) brinco auricular padrão SISBOV mais bottom, 
que é um brinco menor que o brinco auricular padrão; (2) brinco auricular ou 
bottom mais dispositivo eletrônico na orelha, no estômago ou na prega umbilical; 
(3) brinco auricular em uma orelha e tatuagem com o número de manejo 
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SISBOV na outra orelha; (4) brinco auricular em uma das orelhas e marca a ferro 
quente, do número de manejo SISBOV, em uma das pernas traseiras; (5) 
dispositivo eletrônico ou brinco auricular, somente em uma das orelhas, que, em 
caso de perda, deve ser feita nova identificação junto ao SISBOV; (6) outros 
tipos aprovados pela MAPA. 
 Segundo a IN 01, complementada pela IN 06/2005, o processo de 
certificação pode ser reduzido ao prazo de 90 dias antes do abate. Entretanto, 
essa normatização é válida somente até o dia 30 de novembro de 2006, 
vigorando somente a possibilidade de certificação de animais através de ERA’s. 
 
5 METODOLOGIA 
 
 Esta seção busca tecer algumas considerações acerca do processo 
metodológico usado no trabalho, sendo subdividida da seguinte forma: a seção 
5.1 trata da coleta dos dados utilizados na pesquisa, a seção 5.2 refere-se aos 
custos relacionados à rastreabilidade e à certificação e a seção 5.3 dá detalhes 
sobre o preço do boi gordo rastreado. 
 Este estudo caracteriza-se como uma pesquisa de natureza descritiva 
com a utilização de dados transversais. De acordo com Hair Jr. et al. (2005), tais 
estudos visam dar um panorama em um dado ponto no tempo, sendo 
estruturados, de forma geral, para a medição de características relacionadas à 
questão de pesquisa que, neste estudo, é a avaliação do ponto de equilíbrio para o 
pecuarista entre os custos e receitas relacionados ao novo SISBOV. 
 O pressuposto para a análise do ponto de equilíbrio é a de que o preço 
diferencial, pago pelos frigoríficos pelos rebanhos entregues pelo pecuarista, 
deve cobrir os custos efetivos de identificação e certificação desses mesmos 
rebanhos. Assim, os custos fixos de identificação e certificação, embora sejam 
independentes do conjunto de cabeças entregues ao frigorífico, devem ser 
cobertos por tal conjunto. Caso tal pressuposto não seja seguido, o custo de cada 
animal sofre um incremento contínuo, não sendo possível avaliar o ponto de 
equilíbrio da atividade em um ponto específico no tempo. Devido ao 
pressuposto, a avaliação foi efetuada através do método de custeio direto. 
 
5.1 Coleta de Dados 
 
 Para este trabalho, foram analisados estudos e reportagens relacionados 
aos métodos de identificação de bovinos e bubalinos, com o fim de identificar os 
métodos existentes de identificação bem como aqueles adequados à legislação. 
Nas análises de estudos e reportagens relacionados à atividade pecuária, buscou-
se a identificação dos elementos que afetam a receita percebida pelo pecuarista. 
Através de entrevistas com pessoas ligadas à atividade de certificação e 
identificação de animais, buscou-se a identificação dos métodos mais comuns de 
identificação de animais, bem como os custos desse processo, além dos custos de 
certificação. Os dados relativos ao preço do boi rastreado, termo utilizado para a 
diferenciação do preço do boi gordo sem identificação e sem certificação foi 
obtido através de pesquisa no Instituto de Pesquisas Econômicas Aplicadas, 
IPEA, através do seu banco de dados, o IPEADATA, disponível na Internet. 
 Foram tentadas entrevistas com 7 pessoas, porém houve sucesso com 4 
delas: uma delas ligada ao maior player no mercado brasileiro de elementos de 
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identificação animal (Allflex Sistemas de Identificação Animal Ltda.) e outras 
três ligadas a Certificadoras, sendo 2 do estado de São Paulo (Biorastro 
Certificação de Produtos Agropecuários, na cidade de Botucatu, estado de São 
Paulo; e Certbeef Certificadora de Bovinos, localizada na cidade de Marília, 
estado de São Paulo) e 1 na região Sul do Brasil, que não autorizou a divulgação 
de seu nome nem do nome da empresa. As outras três pessoas que não puderam 
ser contatadas são todas de certificadoras no estado do Paraná. Os dados para 
contato com as Certificadoras foram obtidos junto ao site do MAPA, que gera 
um relatório com os dados das mesmas. As entrevistas foram conduzidas através 
de telefone e de email e as autorizações ou não para a divulgação dos nomes da 
empresa e da pessoa foram obtidas através de correio eletrônico. 
 
5.2 Custos Relacionados à Rastreabilidade e Certificação 
 
 Segundo Lopes (1997, apud REZENDE e LOPES, 2006), as 
identificações não eletrônicas mais usuais, embora resultem em uma 
identificação prática, demandam a contenção do animal, o que pode ser perigoso 
para a pessoa que a faz bem como fator gerador de estresse no animal. Embora 
prática, as identificações não eletrônicas usuais não são confiáveis pois podem 
sofrer abrasão ao longo do tempo, tornando-se ilegíveis; também podem sofrer 
adesão de sujeira, além de ser necessária a transcrição da identificação quando há 
necessidade de enumeração. Portanto, o método ideal seria a identificação 
eletrônica.  
 Entre os tipos de identificação eletrônica, temos, conforme Batista e 
Paulino (2005): (1) transponder do tipo subcutâneo injetável, que é introduzido 
sob a pele do animal; (2) transponder do tipo bolus intra-ruminal, que é 
introduzido pela via oral no estômago do animal; (3) transponder em brinco, 
também chamado de brinco eletrônico. Todos estes necessitam de leitores 
eletrônicos para a leitura dos dados inseridos no transponder. Além deles, há 
outros 2 sistemas de identificação possíveis: (1) padrão vascular da retina que, 
segundo Bezerra (2001, apud MARTINS e LOPES, 2006), é único para cada 
animal, está presente desde o nascimento e não muda com o avanço da idade; e 
(2) identificação pelo DNA. 
 O problema, quando da comparação entre os métodos, é o custo dos 
mesmos. O padrão vascular da retina e a identificação pelo DNA são os mais 
caros. A utilização de transponders é mais barata que o padrão vascular da retina 
e a identificação pelo DNA e dão a vantagem, sobre estes, de serem utilizados 
para uma gestão mais eficaz da propriedade rural. Entretanto, quando 
comparados os métodos, a utilização de brincos em conjunção com bottom ou 
com marca em uma das pernas traseiras é a forma menos custosa de 
identificação. 
 De acordo com as entrevistas, o conjunto brinco mais bottom é a forma 
mais comum de identificação, sendo este o método escolhido. Foi utilizado o 
preço à vista da marca Allflex, considerada por todos os entrevistados, como a 
marca líder de mercado. 
 Além do custo do conjunto brinco e bottom, foram consideradas a 
depreciação do aplicador de brincos e a reposição do conjunto agulha e porca 
que fazem parte do mesmo. Tal conjunto é necessário para a operação de 
brincagem dos animais. O custo do conjunto aplicador, agulha e porca é 
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diferenciado: no caso da Certificadora no Sul do país, o aplicador tinha custo de 
R$ 65,00 e a agulha e a porca, um custo de R$ 3,10 à época do levantamento dos 
custos; no caso das outras certificadoras, foi utilizado o preço de varejo, 
conforme informado em entrevista com o representante da Allflex, de R$ 100,00 
para o aplicador e de R$ 5,00 a agulha e a porca. O período de depreciação do 
aplicador é de 3 anos e a agulha e a porca devem ser trocados a cada 600 
aplicações de brincos. 
 O custo de certificação é um dos itens mais importantes para a análise 
do custo total. Os dados de custos informados pelas Certificadoras foram: 
 

Ítem Sul do 
País 

Biorastro Certbeef 

Inscrição (somente uma 
vez), por usuário 

R$ 
100,00 

-- -- 

Renovação anual (por 
usuário) 

R$ 
100,00 

-- -- 

Certificação (por cabeça) R$  
2,40 

R$     1,20 R$   
1,60 

Vistoria de “Brincagem” R$   
0,00 

R$ 400,00 R$ 
300,00 

Reembolso de despesas 
(200 km/ ida e volta) 

R$ 
100,00 

R$ 200,00 R$   
0,00 

Vistoria de Certificação – 
novo SISBOV 

R$ 
600,00 

R$ 400,00 R$ 
300,00 

 
 Os fatores utilizados para o cálculo de custo de rastreamento e 
certificação, idênticos para todos os tipos de criação, a pasto ou em 
confinamento, foram:  
 
  . peso para abate: 450 kg. 
  . rendimento da carcaça: 50%; 
  . remuneração do produtor: peso para abate x rendimento da 
carcaça;  
  . preço diferencial para boi rastreado, em R$ por arroba (@): 
R$ 1,00/@ 
  . custo do brinco mais bottom: R$ 1,40; 
  . índice de perda de brincos: 3%;  
  . frete de entrega de brincos: R$ 25,00 para pedidos abaixo de 
R$ 400,00 e 
  . custo financeiro ou de oportunidade de 0,8% ao mês, líquidos. 
 
 O custo financeiro ou de oportunidade está relacionado diretamente à 
adoção do SISBOV. Uma vez que, dado que o mesmo não foi totalmente 
adotado no Brasil, o pecuarista possui ou não a possibilidade de rastrear os 
animais para abate, sendo, dessa forma, o rastreamento e a certificação, 
processos que resultam em custo oportunidade ou custo financeiro. Caso o 
pecuarista possua outra possibilidade de aplicação financeira que não a 
certificação e rastreabilidade, o custo de efetuar essas operações incorre em 
mudança de alocação de capital, ou seja, custo oportunidade perdido pela não 
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aplicação do capital em outra atividade. Caso o pecuarista não possua capital 
para o pagamento de identificação e certificação de seus rebanhos, deve incorrer 
em empréstimos para o pagamento dos mesmos, o que representa custo 
financeiro. Embora o custo oportunidade e o custo financeiro sejam diferentes, 
optou-se pelo meio termo entre ambos para este estudo. 
 
5.3 Preço do Boi Gordo Rastreado 
 
 Do banco de dados do IPEADATA, foi retirada, aleatoriamente, uma 
amostra de preços da arroba (@) de boi gordo e de preços da arroba de boi gordo 
rastreado de 22 dias úteis nos meses de julho, agosto, setembro e outubro de 
2006. A amostra corresponde a 110 preços de arroba de boi gordo e 110 preços 
de arroba de boi gordo rastreado nas praças de Andradina, Araçatuba, Presidente 
Prudente, Presidente Venceslau e São José do Rio Preto, todas elas localizadas 
no estado de São Paulo e as únicas praças constantes no IPEADATA, todos eles 
para pagamento a 28 dias após a entrega física dos animais aos frigoríficos. 
Foram calculadas as diferenças de preços, o preço diferencial, entre a arroba do 
boi rastreado e a arroba do boi gordo, para cada uma das praças, totalizando 110 
preços diferenciais entre as arrobas. A freqüência encontrada foi:  
 
  . R$ 0,00/@ – 6 vezes;  
  . R$ 1,00/@ – 72 vezes e  
  . R$ 2,00/@ - 32 vezes. 
 
 Para este estudo, foi utilizado o preço diferencial mais freqüente, ou 
seja, R$ 1,00/@, para a análise do ponto de equilíbrio do pecuarista. 
 
6 ANÁLISE DO PONTO DE EQUILÍBRIO 
 
 Para a análise de custos conforme as regras do novo SISBOV, segundo 
o IN 17, foram considerados alguns pressupostos, a saber: (1) as brincagens são 
feitas 4 vezes por ano; (2) as visitas de brincagem são incluídas nas vistorias de 
propriedade; (3) a brincagem é feita no 10º mês de vida do animal e este é 
vendido no 36º mês de vida, considerando-se um período de 26 meses entre 
brincagem e abate; (4) o volume de vendas é anual. 
 Uma vez que o novo SISBOV é opcional para o pecuarista mas, uma 
vez que abrace o sistema, deve seguir completamente as regras da IN 17, 
considerou-se um custo financeiro ou custo de oportunidade de 26 meses mais 
28 dias, totalizando 27 meses, referente ao prazo de recebimento do frigorífico. 
 Dado que, pela IN 17, há diferenças para o número de vistorias anuais 
conforme seja o tipo de criação do rebanho (se a pasto é uma visita a cada 180 
dias, no máximo e, se em confinamento é uma vistoria a cada 60 dias, no 
máximo), há uma diferenciação de custos entre as propriedades que praticam 
criação a pasto e criação em confinamento. 
 No Quadro Analítico 1, temos os custos comparados entre criações a 
pasto, conforme a Certificadora, com 2 visitas específicas de brincagem e outras 
2 visitas para certificação de propriedade e brincagem. A determinação do ponto 
de equilíbrio é feita através da quantidade inteira de cabeças necessárias para que 
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221 268 147 
450,0 450,0 450,0 

50,0 % 50,0 % 50,0 % 
3.315,00 4.020,00 2.205,00 

3.315,00 100,00 % 4.020,00 100,00 % 2.205,00 100,00 % 
 Custo Variável 849,08 25,61 % 708,06 17,61 % 447,17 20,28 % 
     . Brincos 309,40 9,33 % 375,20 9,33 % 205,80 9,33 % 
     . Perda de Brincos 9,28 0,28 % 11,26 0,28 % 6,17 0,28 % 
     . Certificação por Cabeça 530,40 16,00 % 321,60 8,00 % 235,20 10,67 % 
 Custo Fixo 1.822,81 54,99 % 2.535,57 63,07 % 1.334,56 60,52 % 
     . Vistoria Brincagem 200,00 6,03 % 1.200,00 29,85 % 600,00 27,21 % 
     . Frete de Entrega (Brincos) 100,00 3,02 % 100,00 2,49 % 100,00 4,54 % 
     . Inscrição ou Renovação 100,00 3,02 % 0,00 0,00 % 0,00 0,00 % 
     . Certificação da Propriedade 1.400,00 42,23 % 1.200,00 29,85 % 600,00 27,21 % 
     . Depreciação Aplicado

margem operacional adicional, a margem bruta/arroba vendida e a margem 
bruta/cabeça seja igual a zero ou o mais próximo desse ponto. 
  
 
 
 
 
 

r 21,67 0,65 % 33,33 0,83 % 33,33 1,51 % 
     . Troca de Agulha e Porca 1,14 0,03 % 2,23 0,06 % 1,23 0,06 % 
 Custo Oportunidade/Financeiro 634,13 19,13 % 767,94 19,10 % 418,23 18,97 % 
 Total do Custo 3.306,02 99,73 % 4.011,56 99,79 % 2.199,97 99,77 % 

8,98 0,27 % 8,44 0,21 % 5,03 0,23 % 
 Margem Bruta/Arroba Vendida 0,00 0,00 0,00 
 Margem Bruta/Cabeça 0,04 0,03 0,03 

Certificadora
Biorastro

Certificadora
Certbee

Certificadora
no Sul do País

 Quantidade de animais vendidos
 Peso Médio por cabeça
 Rendimento da Carcaça

Criação a Pasto

 Quantidade de arrobas vendidas

 Receita Adicional

 Margem Operacional Adicional

f

Quadro Analítico 1: Análise de custo, no ponto de equilíbrio, criação a pasto 
– novo SISBOV. 

 

 Pelo uso dos serviços da Certificadora no Sul do país, o ponto de 
equilíbrio, considerando-se os pressupostos e dados de análise, é de 221 animais, 
o que corresponde à venda de 3.315 @ de boi gordo. Os itens de custo mais 
importantes são: (1) certificação da propriedade e vistorias de brincagem 
(48,26%); (2) custo de oportunidade ou financeiro; (3) certificação por cabeça e 
(4) brincos. 
 A utilização dos serviços da Certificadora Biorastro indica o ponto de 
equilíbrio, considerando-se os pressupostos e dados de análise, em 268 cabeças 
de gado, o que corresponde à venda de 4.020 @ de boi gordo. Os itens de custo 
mais importantes são: (1) certificação da propriedade e vistorias de brincagem 
(59,70%); (2) custo de oportunidade ou financeiro; (3) brincos e (4) certificação 
por cabeça. 
 Quanto ao uso dos serviços da Certificadora Certbeef, o ponto de 
equilíbrio, considerando-se os pressupostos e dados de análise, é de 147 animais, 
o que corresponde à venda de 2.205 @ de boi gordo. Os itens de custo mais 
importantes são: (1) certificação da propriedade e vistorias de brincagem 
(54,42%); (2) custo de oportunidade ou financeiro; (3) certificação por cabeça e 
(4) brincos. Nota-se que 2 dos 4 itens mais representativos do custo total 
referem-se a custos de certificação: a certificação da propriedade e vistorias de 
brincagem e a certificação por cabeça. 
 Segundo as regras do antigo SISBOV, os animais poderiam ser 
certificados para abate com uma antecedência de 90 dias e não havia a 
necessidade de vistoria de certificação de propriedade. O cálculo do ponto de 
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59 213 116 
450,0 450,0 450,0 

50,0 % 50,0 % 50,0 % 
885,00 3.195,00 1.740,00 

885,00 100,00 % 3.195,00 100,00 % 1.740,00 100,00 % 
 Custo Variável 226,68 25,61 % 562,75 17,61 % 352,87 20,28 % 
     . Brincos 82,60 9,33 % 298,20 9,33 % 162,40 9,33 % 
     . Perda de Brincos 2,48 0,28 % 8,95 0,28 % 4,87 0,28 % 
     . Certificação por Cabeça 141,60 16,00 % 255,60 8,00 % 185,60 10,67 % 
 Custo Fixo 621,97 70,28 % 2.535,11 79,35 % 1.334,30 76,68 % 
     . Vistoria Brincagem 400,00 45,20 % 2.400,00 75,12 % 1.200,00 68,97 % 
     . Frete de Entrega (Brincos) 100,00 11,30 % 100,00 3,13 % 100,00 5,75 % 
     . Inscrição ou Renovação 100,00 11,30 % 0,00 0,00 % 0,00 0,00 % 
     . Certificação da Propriedade 0,00 0,00 % 0,00 0,00 % 0,00 0,00 % 
     . Depreciação Aplicador 21,67 2,45 % 33,33 1,04 % 33,33 1,92 % 
     . Troca de Agulha e Porca 0,30 0,03 % 1,78 0,06 % 0,97 0,06 % 
 Custo Oportunidade/Financeiro 26,32 2,97 % 97,51 3,05 % 52,62 3,02 % 
 Total do Custo 874,97 98,87 % 3.195,37 100,01 % 1.739,80 99,99 % 

10,03 1,13 % -0,37 -0,01 % 0,20 0,01 % 

 Margem Bruta/Arroba Vendida 0,01 0,00 0,00 
 Margem Bruta/Cabeça 0,17 0,00 0,00 

 Margem Operacional Adicional

 Quantidade de arrobas vendidas

Certificadora
Biorastro

 Quantidade de animais vendidos

 Receita Adicional

 Peso Médio por cabeça
 Rendimento da Carcaça

Criação a Pasto/em Confinamento

Certificadora
Certbee

equilíbrio da operação, tanto para criação a pasto como em confinamento pode 
ser feito através dos pressupostos acima e dos seguintes: (a) recebimento após 1 
mês do abate, perfazendo 4 meses entre os desembolsos necessários e o 
recebimento do valor diferencial e (b) vistorias somente para certificação dos 
animais. Assim, o Quadro Analítico 2 indica o ponto de equilíbrio, em cabeças, 
para a operação sob as regras do antigo SISBOV, independentemente do tipo de 
criação. 
 
 
 
 
 
 

no Sul do País
Certificadora

f

Quadro Analítico 2: Análise de custo, no ponto de equilíbrio – antigo 
SISBOV. 

 

 Observa-se que, devido às mudanças de regulamentação entre o novo e 
o antigo SISBOV, há uma alteração considerável, qualquer que seja a 
Certificadora escolhida, nos pontos de equilíbrio da operação de certificação e 
rastreamento de bovinos e bubalinos: (1) utilizando-se os serviços da 
Certificadora do Sul do país o ponto de equilíbrio desloca-se de 59 para 221 
cabeças; (2) no caso da Biorastro, o ponto de equilíbrio sai de 213 para 268 
cabeças e (3) há uma alteração de 116 para 147 cabeças quando são utilizados os 
serviços da Certbeef. 
 No Quadro Analítico 3 são comparados os custos para criações em 
confinamento, conforme a Certificadora, com 6 visitas por ano para certificação 
de propriedade e brincagem. Em todos os casos as análises são feitas no ponto de 
equilíbrio, ou seja, o ponto em que a receita adicional iguala-se ao custo de 
rastreabilidade e certificação, considerando-se o número inteiro de cabeças, o 
que leva a margem operacional adicional, a margem bruta/arroba vendida e a 
margem bruta/cabeça a serem iguais a zero ou próximo dele. 
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523 384 213 
450,0 450,0 450,0 

50,0 % 50,0 % 50,0 % 
7.845,00 5.760,00 3.195,00 

7.845,00 100,00 % 5.760,00 100,00 % 3.195,00 100,00 % 
 Custo Variável 2.009,37 25,61 % 1.014,53 17,61 % 647,95 20,28 % 
     . Brincos 732,20 9,33 % 537,60 9,33 % 298,20 9,33 % 
     . Perda de Brincos 21,97 0,28 % 16,13 0,28 % 8,95 0,28 % 
     . Certificação por Cabeça 1.255,20 16,00 % 460,80 8,00 % 340,80 10,67 % 
 Custo Fixo 4.324,37 55,12 % 3.636,53 63,13 % 1.935,11 60,57 % 
     . Vistoria Brincagem 0,00 0,00 % 0,00 0,00 % 0,00 0,00 % 
     . Frete de Entrega (Brincos) 0,00 0,00 % 0,00 0,00 % 100,00 3,13 % 
     . Inscrição ou Renovação 100,00 1,27 % 0,00 0,00 % 0,00 0,00 % 
     . Certificação da Propriedade 4.200,00 53,54 % 3.600,00 62,50 % 1.800,00 56,34 % 
     . Depreciação Aplicador 21,67 0,28 % 33,33 0,58 % 33,33 1,04 % 
     . Troca de Agulha e Porca 2,70 ,03 % 3,20 0,06 % 1,78 0,06 % 
 Custo Oportunidade/Financeiro 1.510,32 19,25 % 1.104,61 19,18 % 609,92 19,09 % 
 Total do Custo 7.844,06 99,99 % 5.755,68 99,92 % 3.192,98 99,94 % 

0,94 0,01 % 4,32 0,08 % 2,02 0,06 % 

 Margem Bruta/Arroba Vendida 0,00 0,00 0,00 
 Margem Bruta/Cabeça 0,00 0,01 0,01 

no Sul do País Biorastro Certbeef
Certificadora Certificadora Certificadora

 Receita Adicional

 Margem Operacional Adicional

 Rendimento da Carcaça

Criação em Confinamento

 Peso Médio por cabeça

 Quantidade de arrobas vendidas

 Quantidade de animais vendidos

0

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Quadro Analítico 3: Análise de custo, no ponto de equilíbrio, criação em 
confinamento – novo SISBOV. 

 
 Com o uso dos serviços da Certificadora no Sul do país, o ponto de 
equilíbrio, considerando-se os pressupostos e dados de análise, é de 523 animais, 
o que corresponde à venda de 7.845 @ de boi gordo. Os itens de custo mais 
importantes são: (1) certificação da propriedade e vistorias de brincagem; (2) 
custo oportunidade ou financeiro; (3) certificação por cabeça e (4) brincos. 
 Utilizando-se dos serviços da Certificadora Biorastro, o ponto de 
equilíbrio, considerando-se os pressupostos e dados de análise, é de 384 cabeças 
de gado, o que corresponde à venda de 5.760 @ de boi gordo. Os itens de custo 
mais importantes são: (1) certificação da propriedade e vistorias de brincagem; 
(2) custo oportunidade ou financeiro; (4) brincos e (4) certificação por cabeça. 
 Pelo uso dos serviços da Certificadora Certbeef, o ponto de equilíbrio, 
considerando-se os pressupostos e dados de análise, é de 213 cabeças de gado, o 
que corresponde à venda de 3.195 @ de boi gordo. Os itens de custo mais 
importantes são: (1) certificação da propriedade e vistorias de brincagem; (2) 
custo oportunidade ou financeiro; (3) certificação por cabeça e (4) brincos. Nota-
se que, como na criação a pasto, 3 dos 4 itens mais representativos do custo total 
referem-se a custos de certificação. 
 A comparação com o ponto de equilíbrio da operação sob as regras do 
antigo SISBOV indica uma drástica alteração do mesmo: (1) com os serviços da 
Certificadora do Sul do país, o ponto de equilíbrio desloca-se de 59 para 523 
cabeças; (2) caso o pecuarista utilize os serviços da Biorastro, o ponto de 
equilíbrio desloca-se de 213 para 384 cabeças e (3) com a utilização dos serviços 
da Certbeef, há uma alteração no ponto de equilíbrio de 116 para 213 cabeças. 
 Considerando-se um ciclo completo de criação (cria, recria e engorda), 
um produtor rural deveria possuir 3 vezes o volume de abate (quantidade abatida 
vezes 3 anos de ciclo completo). Assim, os volumes em produção são de: 221 x 
3, 268 x 3 e 147 x 3, conforme a Certificadora, para criação a pasto. Para que 
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haja espaço suficiente para tal tamanho de rebanho, considerando-se as menores 
quantidades, dever-se-ia reservar um espaço de 1 hectare (ha) por animal, ou 
seja: 441 ha (147 x 3) para criação a pasto, que é predominante no Brasil. 
Entretanto, segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 
segundo o último censo agropecuário disponível, relativo ao período de 1995-
1996, eram 4.859.865 propriedades rurais no Brasil à época, sendo que somente 
519.322 (10,7% do total) possuíam área superior a 100 ha; 273.008 (5,6% do 
total) possuíam área superior a 200 ha e 107.765 (2,2%) possuíam área superior a 
500 ha. Uma vez que há a predominância da criação a pasto em detrimento do 
confinamento, conclui-se que somente grandes proprietários rurais conseguiriam 
fazer frente às necessidades de espaço para a criação de bovinos rastreados 
necessários para o atendimento das exportações de carne. Propriedades menores 
devem especializar-se em um tipo específico de criação (ou cria ou recria ou 
engorda) ou partir para a criação em confinamento caso haja interesse em 
permanecer na atividade. 
 
Síntese e Conclusões 
 
 Este artigo teve como objetivo a análise de custos de rastreabilidade e 
de certificação de bovinos e bubalinos, sob o ponto de vista do produtor, 
conforme o novo SISBOV. Buscou-se determinar, em ambos os casos, o ponto 
de equilíbrio, definido como o ponto em que a receita adicional relativa ao boi 
rastreado iguala-se aos custos fixos e variáveis relativos à rastreabilidade e à 
certificação dos animais. A determinação desse ponto foi dado em termos de 
números inteiros de cabeças, o que gerar resultados diferentes de zero quando se 
trata de analisar a margem operacional adicional. 
 A análise dos dados permite as seguintes conclusões: (1) o ponto de 
equilíbrio é altamente dependente dos custos relacionados à Certificadora 
escolhida pelo produtor; (2) pelas regras do antigo SISBOV, os pontos de 
equilíbrio da criação a pasto e da criação em confinamento são idênticos; (3) o 
novo SISBOV implica em aumentos consideráveis nos custos de certificação 
bem como no custo financeiro ou custo de oportunidade; (4) é improvável, dada 
a quantidade necessária de animais para fazer frente ao custo de rastreabilidade e 
de certificação, que pequenos produtores consigam viabilizar tal operação para 
seus rebanhos; (5) dada a existência de operações de engorda, que necessitam de 
boi magro como matéria-prima, deverá ocorrer a criação de um mercado de boi 
magro rastreado para abastecer as propriedades que trabalham com tal tipo de 
negócio; e, por fim, (6) dado o aumento de custos, é possível que seja necessário 
aumentar o diferencial de preços entre boi gordo rastreado e não rastreado pagos 
pelos frigoríficos para que os mesmos possam manter operações de exportação 
para países que exijam tal tipo de controle, sob pena de perda de fornecedores, 
caso contrário, os pequenos produtores deverão abandonar a atividade de 
rastreamento e certificação devido à impossibilidade de atingir os pontos de 
equilíbrio necessários para fazer frente aos custos. 
 Para fazer frente a tais custos, a solução mais simples para os pequenos 
produtores é, na visão destes autores, a reunião em associações, formais ou não, 
a fim de compartilhar os custos de rastreabilidade e de certificação. Uma outra 
forma é, reunidos em associação, criar sua própria Certificadora. 
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